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DIRETORIA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORIA TEMATICA

ASSESSORIA DE INFORMACAO PREVIA

INFORMAçAO PREVIA N263/99

Projeto de Lei n 2 126/99, de autoria do Deputado Eduardo Brandão, que acrescenta

paragrafo ao art. 13 da Lei n 2 6.762, de 23 de dezembro de 1975, que dispôe sobre 0
Quadro Permanente de Tributaçao, Fiscalizaçao e Arrecadacao do Estado e dá outras

providéncias.

A proposicao foi publicada no "Diário do Legislativo" de 11/3/99.

2- PONTOS DE ATENçA0

2.1 - 0 projeto em análise visa a acrescentar o mencionado paragrafo ao art. 13 da Lei
flQ 6.762, de 1975, com a redaçao dada pelo art. 3 9 da Lei n9 9.754, de 1989, a firn de se

exigir nIvel superior de escolaridade para o provimento dos cargos da classe de Assistente

Técnico Fazendário do Quadro Permanente de Tributacao, Fiscalizaçao e Arrecadacao do

Estado.

2.2 - Conquanto a proposicao não altere a denominacao dos cargos da referida classe,

e patente que a exigencia proposta pelo projeto implica transformacão dos mencionados

cargos, que, doravante, estariam a exigir nIvel superior de escolaridade, enquadrando-se,

dessarte, em categoria funcional distinta da original.

Tal transformaçao, sem qualquer ressalva quanto a situacão funcional dos atuais

ocupantes dos cargos da classe de Assistente Técnico Fazendário, poderia aôarretar forma

de provimento derivado que significaria urn mero artifIcio para favorecer os atuais servidores

a ascenderern a carreira de nIvel mais elevado, o que se nos afigura inconstitucional.

2.3 - Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos, julgou

procedente a Acao Direta de Inconstitucionalidade n 2 248 - RJ -, para declarar a

inconstitucionalidade dos arts. 69 e 74 do Ato das Disposicôes Constitucionais Transitórias
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da Constituicao do Estado do Rio de Janeiro. Vale transcrever, por oportuno, trecho da

ementa da referida decisão, "in verbis":

A transformaçao de cargos e a transferência de servidores para outros cargos ou

para categorias funcionais diversas traduzem, quando desacompanhadas da previa

realizaçao do concurso püblico de provas ou de provas e tItulos, formas inconstitucionais de

provimento no Serviço Püblico, pois implicam o ingresso do servidor em cargos diversos

daqueles nos quais foi ele legitimamente admitido. Insuficiência, para esse efeito, da mera

prova de tItulos e da realizaçao de concurso interno. Ofensa ao princIpio da isonornia.".

(Acórdão publicado na RTJ 152/342).

2.4 - Por outro lado, o cargo que se pretende mod ificar o nIvel de escolaridade integra a

estrutura da Secretaria de Estado da Fazenda, Orgão da administraçao direta do Poder

Executivo e subordinado ao Governador do Estado. Consequentemente, apenas ele dispOe

da faculdade para apresentar projetos de lei dispondo sobre criacao, transformaçao ou

extinção de cargos püblicos, em conformidade com o disposto no art. 66, III, "b", da Carta

mine ira.

Ora, o Direito, como sistema normativo, deve ser interpretado em funcao de urn

contexto, e não em razão de texto ou preceito isolado. Isto significa que, ainda que

determinado dispositivo da Constituiçao exija a disciplina do assunto por meio de lei, não se

pode ignorar as regras de iniciativa privativa consagradas no prOprio texto. De acordo corn o

art. 61, VIII, da Carta mineira, a criaçao, transformaçao e extinçao de cargo, emprego e1
funçao püblicos na administração direta deve ser feita por meio de lei, dependendo, portanto,

de deliberação da Assembléia Legislativa e posterior sanção do Governador do Estado.

Todavia, utilizando-se o método sistemático de interpretraçao, que consiste em cotejar

disposiçoes que tern o mesmo objeto e estão em conexão Intima, parece claro que a lei em

referência deve ser originaria do Chefe do Poder Executivo.

2.5 - Não se deve confundir a iniciativa Iegislativa corn a prerrogativa de propor

emendas. Obviamente, quando o ordenamento constitucional vigente reserva a disciplina de

determinada matéria a algum Orgão ou autoridade, não e Ilcito a outro órgão deflagrar o

processo legislativo, sob pena de se incorrer em vIcio de inconstitucionalidade formal.
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Entretanto, uma vez apresentado o projeto pela autoridade indicada no comando

normativo, no caso o Governador do Estado, é licito a membro ou comissão da Casa

Legislativa modificá-lo por intermédio de emendas ou substitutivo, visando ao seu

aperfeicoamento, obse rvadas, evidentemente, as Ii m itaçOes estabelecidas na Constituicao e

no Regimento Interno. Alias, a poder de emendas é uma atividade natural do parlamento e

decorre do exercIcio mesmo da funçao normativa.

0 Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no sentido de que as regras do

procedimento legislativo consagradas na Lei Maior, incluindo-se al as normas de iniciativa

privativa, constituem projecão especIfica do princIplo da separaçao dos Poderes.

Consequentemente, as matérias que a Constituicao da Reptblica enquadra no campo da

iniciativa reservada ao Presidente da Repüblica, no âmbito estadual deve se encaixar

também no domInio leg islativo do Governador do Estado, não sendo Ilcito nem mesmo a sua

disciplina no texto da Constituiçao Estadual.

Por derradeiro, saliente-se que a § 2 2 do art. 70 da Carla mineira estabelece que "a

sancao expressa ou tácita supre a iniciativa do Poder Executivo no processo legislativo".

3- TRAMITAçAO
0 projeto tramita em dois turnos e foi distribuIdo as Comissöes de Constituiçao

Justica, de Administraçao Püblica e de Fiscalizaçao Financeira e Orçamentária, para receber

parecer.

Data da elaboracão: 5/4/99.
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